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COMUNICADO ESMP nº 29/2018 – SETOR EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA - EAD 
 
 
 
O Diretor da Escola Superior do Ministério Público, Antonio Carlos da Ponte, COMUNICA aos 
Membros do Ministério Público e Servidores bacharéis em Direito do Ministério Público do Estado 
de São Paulo que o CEAF/ESMP promoverá o CURSO CRIMINALIDADE ORGANIZADA – 20ª 
EDIÇÃO, pela Internet, conforme normas que seguem: 
 

PLANO DO CURSO 
 
I. OBJETIVO 
O CURSO CRIMINALIDADE ORGANIZADA visa a discutir as principais questões teóricas, no 
âmbito penal e processual penal, sobre o tema da criminalidade organizada; analisar sob a 
perspectiva da criminologia as características das organizações criminosas, inclusive comparando-
as com outros fenômenos como as máfias; debater sobre os principais meios de provas para o 
enfrentamento das organizações criminosas, com base na doutrina e na jurisprudência. 
 
II. ESTRUTURA DO CURSO 
O curso terá a duração de 10 semanas. Serão apresentados, em ambiente restrito: textos para 
leitura; indicação de livros jurídicos especializados; formulação de questões objetivas e casos 
práticos, de modo a mesclar ao ensino teórico uma análise pragmática do universo jurídico. Em 
cada uma das semanas, o aluno deverá reservar 5 horas para leitura e elaboração das atividades; 
o curso terá, portanto, a carga horária de 50 horas.  
 
III. AVALIAÇÃO 
A avaliação do aproveitamento será realizada pela frequência às atividades. Para a obtenção do 
certificado, o aluno deverá cumprir no mínimo 75% das atividades propostas e dos fóruns propostos.  
 
 
IV. PÚBLICO-ALVO 
Membros do Ministério Público e Servidores bacharéis em Direito do Ministério Público do Estado 
de São Paulo. 
 
V. PERÍODO DE INSCRIÇÃO 
A inscrição deverá ser feita no período de 13 de agosto, a partir das 11 horas, a 17 de agosto de 2018, 
até as 17 horas, no site da ESMP: www.esmp.mpsp.mp.br, pelo link Cursos-EAD, com o 
preenchimento do formulário online. O e-mail informado na inscrição deverá ser o funcional.  
 
 
VI. VAGAS, VALOR DO CURSO 
 
A-NÚMERO DE VAGAS 
60 (sessenta) vagas que serão preenchidas por ordem de inscrição. 

A) Membros terão preferência de vagas.  
B) Se houver mais servidores inscritos do que vagas, terá preferência quem não estiver 

matriculado em outro curso a distância oferecido pela ESMP. 
 
B-VALOR DO CURSO 
Membros e Servidores do Ministério Público do Estado de São Paulo estão isentos de pagamento.  
 
 
 
VII. CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 
Inscrição: 13 a 17 de agosto de 2018.  
Publicação da lista de inscrito: 20 a 24 de agosto de 2018.  
Início das atividades: 27 de agosto de 2018.  

http://www.esmp.mpsp.mp.br/
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Término de aulas: 05 de novembro de 2018.  
 
VIII. PROFESSOR 
ARTHUR PINTO DE LEMOS JÚNIOR 
Promotor de Justiça - Ministério Público do Estado de São Paulo, desde 1º de Abril de 1991. Ocupa o 
cargo de 31º Promotor de Justiça Criminal da Capital, na 2ª Promotoria de Justiça Criminal.  
 
IX. CONTEÚDO 
1ª AULA: Noções Históricas 

• Noções históricas 

• Conceito 

• Tipo Penal  

• Convenções relacionadas com o tema 
2ª AULA: Características das organizações criminosas 

• Características das organizações criminosas 

• Distinção dos conceitos de organização criminosa, associações criminosas e de 
coautoria 

• Jurisprudências 

• Máfias e Facções Criminosas 
3ª AULA: Lavagem de Valores 

• Lavagem de Valores 

• Conceito e principais aspectos 

• Etapas da lavagem de dinheiro 

• Lei n° 9.613/98. Tipos penais 

• Principais tipologias 
4ª AULA: Lavagem de Valores 

• A relação entre o crime antecedente e o crime de lavagem de dinheiro 

• Princípio da autonomia das instruções 

• Princípio da acessoriedade material limitada 

• Questões práticas 
5ª AULA: Sequestro e confisco de bens 

• Sequestro e Confisco de bens 

• Recuperação de Ativos 

• Modelos 

• Quesitos 
6ª AULA: Principais Meios de investigação criminal – Infiltração de agentes 

• Principais meios de investigação criminal  

• Infiltração de agentes 
7ª AULA: Interceptação telefônica e ambiental 

• Interceptação telefônica e telemática  

• Interceptação ambiental 

• Modelos 
8ª AULA: Colaboração Premiada e Proteção de Vítimas e Testemunhas 

• Colaboração premiada principais aspectos e questões polêmicas 

• Modelo de Termo de Acordo 

• Proteção de vítimas e testemunhas 

9ª AULA: Quebra de sigilo fiscal e bancário 

• Quebra de sigilo fiscal e bancário  

10ª AULA: Caso prático 
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XI. MAIS INFORMAÇÕES 
Pelos telefones (11) 3017-7710 ou pelo e-mail esmp-escola_virtual@mpsp.mp.br 
 
 
Coordenação Geral 
ANTONIO CARLOS DA PONTE 
Procurador de Justiça 
Diretor do CEAF/ESMP 
 
Coordenação Pedagógica 
IZILDA MARIA NARDOCCI 
Pedagoga 
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